
PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Conselho de Contribuintes 

Proc. Físico: 030016987/2017
Proc. ProcNit: 030011312/2021

Data: 09/06/2022

RECURSO VOLUNTÁRIO

NOTIFICAÇÃO: 9437

EXCLUSÃO DE OFÍCIO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL

RECORRENTE: COLEGIO PLUZ LTDA

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICAMUNICIPAL

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes:

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 22) que

manteve a Notificação no 9437 de exclusão do Simples Nacional (fls. 12), lavrada em

29/06/2017, cujo recebimento pelo contribuinte se deu na mesma data (fls. 123).

O motivo da exclusão foi a falta de emissão de notas fiscais, no período de janeiro/2012

a maio/2017, caracterizando descumprimento reiterado de obrigação, ficando a

recorrente excluída do regime diferenciado a partir de maio/2012.

O contribuinte se insurgiu contra o procedimento, em apertada síntese, reconhecendo o

cometimento da infração e solicitando a reconsideração da exclusão sob o argumento de

que se trataria de empresa com atendimento de alunos da classe C, cobrando

mensalidades relativamente baixas, e que tal medida inviabilizaria a continuidade de

suas atividades (fls. 03).

Chamado a se manifestar nos autos, o auditor fiscal informou que a sociedade estava sob

ação fiscal e que havia sido autuada pela não apresentação do livro caixa. Além disso,

acrescentou que não havia declarado receitas no sistema do Simples Nacional, no

período de 2012 a 2016, e não teria emitido documentos fiscais, de maneira reiterada

entre 2012 e 2017 (fls. 14/15).

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância trouxe a colação a legislação

aplicável ao caso concreto e destacou que tendo sido verificado pelo auditor fiscal,

durante o procedimento de fiscalização, a prática reiterada relacionada à falta de emissão

de documentos fiscais ocorrida em 2 ou mais períodos de apuração, o contribuinte teria
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incidido em infração motivadora de exclusão do Simples Nacional, sendo correto o

procedimento (fls. 18/21).

A decisão de 1ª instância (fls. 22), em 15/01/2018, acolhendo o parecer, foi no sentido do

indeferimento da impugnação mantendo-se a exclusão.

Após o recebimento da comunicação da decisão de 1ª instância, ocorrida em 31/01/2018

(fls. 38), o contribuinte protocolou recurso administrativo (fls. 25) no dia 20/02/2018.

Em sede de recurso, a contribuinte reiterou os argumentos da impugnação e informou

que teria emitido os documentos fiscais retroativamente (fls. 25).

É o relatório.

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente.

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 31/01/2018 (quarta-feira) (fls. 38), como

o prazo recursal era de 20 (vinte) dias, seu término adveio em 20/02/2018 (terça-feira),

tendo sido a petição protocolada no último dia de prazo (fls. 25), esta foi tempestiva.

Como o próprio contribuinte reconhece o cometimento da infração, qual seja, a falta de

emissão dos documentos fiscais, importa verificar qual a penalidade imposta pela

legislação do Simples Nacional. Nesse contexto, merecem destaques os seguintes artigos

da LC no 123/06:

“Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples
Nacional ficam obrigadas a:

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com
instruções expedidas pelo Comitê Gestor;

(...)”.

“Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-
se-á quando:

(...)
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XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do
art. 26;

(...)

§ 9º Considera-se prática reiterada, para fins do disposto nos incisos V, XI e XII
do caput:

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de apuração, consecutivos ou
alternados, de idênticas infrações, inclusive de natureza acessória, verificada em
relação aos últimos 5 (cinco) anos-calendário, formalizadas por intermédio de auto
de infração ou notificação de lançamento; ou

(...)”.

Com efeito, é a própria legislação do Simples Nacional que determina a exclusão do

regime diferenciado nos casos de descumprimento da obrigação acessória relativa à

emissão das NFS-e durante 2 ou mais períodos de apuração.

Neste caso concreto, contatou-se, durante a ação fiscal, que a recorrente descumpriu a

legislação durante o período compreendido entre os anos de 2012 e 2017. Desse modo,

sendo vinculada a autuação do Auditor Fiscal, uma vez verificada situação prevista na

legislação como hipótese de exclusão, impõe-se a lavratura da notificação

correspondente, portanto, não merece acolhida a solicitação de reconsideração, uma vez

que inexiste dispositivo legal que autorize tal procedimento.

Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso

Voluntário.

Niterói, 09 de junho de 2022.

09/06/2022

X
André Luís Cardoso Pires
Representante da Fazenda
Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 09/06/2022 11:33

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 09/06/2022 11:33
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Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Em 09/06/2022.

 

Documento assinado em 09/06/2022 11:34:14 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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De ordem ao Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira para emitir relatório e voto, observando os prazos
regimentais.

Em, 15 de junho de 2022  

 

Documento assinado em 15/06/2022 13:53:52 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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PROCESSO FÍSICO ORIGINAL: 030016987/2017
PROCESSO ESPELHO: 030011312/2021

RECURSO VOLUNTÁRIO:
RECORRENTE: COLÉGIO PLUZ LTDA
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

EMENTA: SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO. RECURSO
VOLUNTÁRIO. FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS NO
PERÍODO DE JANEIRO DE 2012 A MAIO DE 2017. CONTRIBUINTE QUE
RECONHECE A FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS. INCIDÊNCIA DO
DISPOSTO NOS ART. 29, INCISO XI E 26, INCISO I, DA LC Nº 123/2006.
ALEGAÇÕES REFERENTES À SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DA PESSOA
JURÍDICA QUE NÃO INTERFEREM NO PROCEDIMENTO DE EXCLUSÃO.
MANUTENÇÃO DA EXCLUSÃO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E
DESPROVIDO.

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes,

Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão de primeira
instância proferida pelo Coordenador de Estudos e Análise Tributária que indeferiu
a impugnação manejada pelo sujeito passivo, mantendo a exclusão do contribuinte
do regime do Simples Nacional.

A decisão de primeira instância (fls. 20), fundamentada no parecer de fls.
16/19, considerou que:

- o inciso V do art. 29 da LC nº 123/2006 estabelece a exclusão do
contribuinte do regime simplificado quando tiver sido constatada prática reiterada
de infração ao disposto na referida lei complementar;

- no caso dos autos, a exclusão foi motivada pela falta de emissão de notas
fiscais de serviços pelo contribuinte, no período de janeiro de 2012 a maio de 2017;

- tendo em vista que a falta de emissão de notas fiscais de serviços constitui
descumprimento de obrigação acessória prevista no art. 26, inciso I, da LC nº
123/2006 e que, quando ocorrida em dois ou mais períodos de apuração, é
considerada prática reiterada de infração, verifica-se que o contribuinte incidiu em
situação motivadora da exclusão do Simples Nacional.

Insurgindo-se contra a decisão de primeira instância, a impugnante
apresentou Recurso Voluntário (fls. 23), argumentando que:

- a empresa procedeu de forma incorreta, contudo, a exclusão do regime
simplificado inviabilizará o funcionamento do contribuinte;

- desde a edição da Lei nº 9.870/1999 a inadimplência impede o poder de
honrar alguns compromissos do contribuinte, tendo optado por diversos
parcelamentos;

PROCNIT
Processo: 030/0011312/2021
Fls: 47



 
  

Processo 
030016987/2017 

Data 
06/06/2022 

Folhas 
 

 

 
 

- a escola possui quarenta funcionários, cinquenta e cinco alunos bolsistas,
sendo o valor das mensalidades baixo e para atendimento à classe C;

- o contribuinte não tem condições de arcar com a exclusão do Simples
Nacional e, em pouco tempo, terá que encerrar as suas atividades;

- foram emitidas as notas fiscais retroativas.

A recorrente requer, portanto, que seja revista a exclusão do Simples
Nacional.

A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer, assinalando que:
- a própria recorrente reconhece o cometimento da infração relativa à falta

de emissão de notas fiscais de serviços;
- a legislação referente ao Simples Nacional, especialmente art. 26, inciso I, e

29, inciso XI, e § 9º, inciso I, da LC nº 123/2006, determina a exclusão do
contribuinte do Simples Nacional no caso de descumprimento da obrigação
acessória relativa à emissão de NFS-e durante 2 ou mais períodos de apuração;

- no caso dos autos, foi constatado que a recorrente descumpriu a legislação
no período compreendido entre os anos de 2012 a 2017;

- sendo vinculada a atuação do auditor fiscal, verificada a situação prevista
em lei como hipótese de exclusão, deve ser emitida a notificação correspondente.

Concluiu, portanto, pelo conhecimento e desprovimento do Recurso
Voluntário.

Relatados os autos, passa-se ao voto.

VOTO

Em sede de admissibilidade, adoto, por economia processual, a análise
realizada pela Representação Fazendária que verificou a tempestividade do Recurso
Voluntário.

Relativamente ao mérito, a notificação em exame trata da exclusão do
contribuinte do regime do Simples Nacional, em decorrência da falta de emissão de
notas fiscais de serviços no período de janeiro de 2012 a maio de 2017.

No que tange ao descumprimento da obrigação tributária acessória de
emissão de notas fiscais de serviços, a própria recorrente reconhece o cometimento
da infração, limitando-se, em sede recursal, em apontar aspectos da situação
econômica da pessoa jurídica para afastar a exclusão do regime simplificado.

Nesse sentido, o art. 29, inciso XI, da LC nº 123/2016 dispõe expressamente
a exclusão do contribuinte do Simples Nacional quando tiver sido constatada prática
reiterada de infração ao disposto na própria lei complementar.
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No caso em litígio, o auditor fiscal apurou, durante a ação fiscal realizada no
estabelecimento escolar, que a recorrente cometeu infração prevista expressamente
no art. 26, inciso I, da LC nº 123/2006, qual seja, a falta de emissão de notas fiscais
de serviços no período de janeiro de 2012 a maio de 2017, restando configurada,
portanto, a prática reiterada de infração à LC nº 123/2006.

Dessemodo, diante do disposto no art. 29, inciso XI, c/c art. 26, inciso I, da LC
nº 123/2006, correta a exclusão da recorrente do regime do Simples Nacional, em
face do cometimento reiterado de infração ao disposto na referida lei complementar,
não havendo previsão legal para o cancelamento da exclusão sob alegação de
dificuldades econômicas ou de cumprimento tardio da obrigação acessória em
questão.

Com efeito, os argumentos expostos pela recorrente relativos à sua situação
econômico-financeira, embora relevantes sob outros aspectos, não produzem
efeitos em termos tributários, sendo indiferentes no enfoque da LC nº 123/2006,
devendo a autoridade fiscal pautar-se no princípio da legalidade, não cabendo
avaliação específica e individual da situação econômico-financeira de cada
contribuinte, para efeitos de apuração de irregularidades e de aplicação da exclusão
do Simples Nacional.

Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do
Recurso Voluntário, mantendo-se a decisão proferida em primeira instância.

Niterói, 27/06/2022.

Francisco da Cunha Ferreira
Conselheiro Titular

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 28/06/2022 11:28

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 28/06/2022 11:28
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/016987/2017 (ESPELHO 030/011.312/2021)                   DATA: - 29/06/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.350ª SESSÃO              HORA: - 10:00                                                            DATA 29/06/2022

PRESIDENTE: - Carlo Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES

1. Luiz Alberto Soares
2. Márcio Mateus de Macedo
3. Francisco da Cunha Ferreira 
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Luiz Claudio Moreira
8. Roberto Pedreira Ferreira Curi

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Francisco da Cunha Ferreira 

CC, em 29 de junho de 2022  

PROCNIT
Processo: 030/0011312/2021
Fls: 50



 

Documento assinado em 04/08/2022 17:11:24 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403

PROCNIT
Processo: 030/0011312/2021
Fls: 51



 Nº do documento:  00014/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

 Descrição: ACÓRDÃO DA DECISÃO 2.994/2022

 Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

 Data da criação:  25/07/2022 13:08:19

 Código de
Autenticação:  0BECDC26FCB825E8-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - PRESIDÊNCIA - OUTROS

ATA DA 1.350º SESSÃO ORDINÁRIA                        DATA: 29/06/2022
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/016.987/2017 (Espelho 030/011.312/2021)
RECORRENTE: COLÉGIO PLUZ LTDA 
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA 

 

DECISÃO: - Por  unanimidade de votos foi conhecido e desprovido o recurso voluntário, nos termos do
voto do relator.

 EMENTA APROVADA

ACÓRDÁO Nº 2994/2022: - "SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO.
RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS NO
PERÍODO DE JANEIRO DE 2012 A MAIO DE 2017. CONTRIBUINTE QUE RECONHECE A
FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NOS ART. 29,
INCISO XI E 26, INCISO I, DA LC Nº 123/2006. ALEGAÇÕES REFERENTES À SITUAÇÃO
ECONÔMICO-FINANCEIRA DA PESSOA JURÍDICA QUE NÃO INTERFEREM NO
PROCEDIMENTO DE EXCLUSÃO. MANUTENÇÃO DA EXCLUSÃO. RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

CC em 29 de julho de 2022 

 

Documento assinado em 04/08/2022 17:11:25 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/016.987/2017 (Espelho 030/011.312/2021)

“COLÉGIO PLUZ LTDA ”

 

RECURSO VOLUNTÁRIO

 

Senhora Secretária,

 

          Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do
recurso voluntário, mantendo a exclusão do Simples Nacional, nos termos do voto do Relator.

         Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

CC em 29 de junho de 2022  

 

Documento assinado em 04/08/2022 17:11:26 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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CONSELHODE CONTRIBUINTES DE NITERÓI

Senhor Contribuinte,

Comunicamos a Vossa Senhoria, que o processo 030/016.987/2017 (Espelho 
030/011.312/2021)  foi julgado pelo Conselho de Contribuintes – CC – e o 
respectivo recurso voluntário foi conhecido e desprovido, mantendo a exclusão do
Simples Nacional. Segue cópia dos pareceres que fundamentaram a decisão. 
Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível contato 
pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br.

 

Atenciosamente, 
 

Nilceia Duarte  
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 26/07/2022 11:47

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 04/08/2022 17:11
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À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÁO Nº 2994/2022: - "SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO.
RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DE SERVIÇOS NO
PERÍODO DE JANEIRO DE 2012 A MAIO DE 2017. CONTRIBUINTE QUE RECONHECE A
FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NOS ART. 29,
INCISO XI E 26, INCISO I, DA LC Nº 123/2006. ALEGAÇÕES REFERENTES À SITUAÇÃO
ECONÔMICO-FINANCEIRA DA PESSOA JURÍDICA QUE NÃO INTERFEREM NO
PROCEDIMENTO DE EXCLUSÃO. MANUTENÇÃO DA EXCLUSÃO. RECURSO
VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

CC em 29 de julho de 2022 

 

Documento assinado em 04/08/2022 17:11:27 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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           O processo foi publicado em diário oficial no dia 19/08/2022.

 

Documento assinado em 19/08/2022 11:56:48 por MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS -
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